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INSTITUI AS DIRETRIZES PARA A POLÍTICA
ESTADUAL DE ATENÇÃO INTEGRAL ÀS 
IMUNODEFICIÊNCIAS PRIMÁRIAS, NO

 ÂMBITO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º Fica instituída as Diretrizes para a Política Estadual de Atenção Integral às Imunodeficiências
Primárias no âmbito do Estado do Ceará.

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se imunodeficiência primária a condição clínica resultante da
incapacidade ou ausência de resposta do sistema imunológico a infecções, em razão de defeito intrínseco
e não adquirido.

 

Art. 3º São objetivos da Política Estadual de Atenção Integral às Imunodeficiências Primárias,
especialmente:

I – Promover a prevenção, diagnóstico precoce, tratamento, reabilitação e inclusão social das pessoas com
imunodeficiências primárias;
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II – fomentar a pesquisa e capacitação de profissionais da saúde para o atendimento adequado desses
pacientes;

III – assegurar o acesso à informação, assistência terapêutica integral e medicamentos.

 

Art. 4º Constituem Diretrizes da Política Estadual de Atenção Integral às Imunodeficiências Primárias:

I – Integração das ações de saúde, educação e assistência social;

II – implementação de protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas específicas;

III – promoção de campanhas de conscientização;

IV – estabelecimento de parcerias com entidades de pesquisa e universidades;

V – ampliação do acesso aos serviços de saúde especializados e medicamentos;

VI – inclusão dos procedimentos diagnósticos e terapêuticos no Rol de Procedimentos da Saúde do
Estado do Ceará.

 

Art. 5º O Poder Executivo, por intermédio dos órgãos competentes, de acordo com a conveniência e
oportunidade, implantará monitoramento e avaliação da Política Estadual de Atenção Integral às
Imunodeficiências Primárias.

 

Art. 6º O financiamento das ações e serviços relacionados à Diretrizes para a Política Estadual de
Atenção Integral às Imunodeficiências Primárias será assegurado pelo Fundo Estadual de Saúde, sem
prejuízo de outras fontes.

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

A presente propositura busca estabelecer as bases para uma Política Estadual de Atenção Integral às
Imunodeficiências Primárias no Estado do Ceará, reconhecendo a importância de abordar de forma
específica e efetiva as necessidades das pessoas que enfrentam essa condição clínica.

Prevalência das Imunodeficiências Primárias: As imunodeficiências primárias representam um grupo
de doenças muitas vezes negligenciado, mas que afeta significativamente a qualidade de vida de
indivíduos e suas famílias. Reconhecer a prevalência dessas condições e a necessidade de cuidados
especializados é crucial para garantir que aqueles afetados recebam a atenção necessária.

Necessidade de Abordagem Integral: A complexidade das imunodeficiências primárias requer uma
abordagem integral, que englobe desde a prevenção até a inclusão social. A criação de diretrizes
específicas permitirá a implementação de estratégias que contemplem todas as fases do ciclo de cuidado,
desde o diagnóstico precoce até a reabilitação e inclusão social.
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Fomento à Pesquisa e Capacitação Profissional: Investir em pesquisa e capacitação de profissionais da
saúde é fundamental para melhorar o entendimento sobre as imunodeficiências primárias e aprimorar a
qualidade do atendimento. O desenvolvimento de protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas específicas
contribuirá para a padronização e melhoria dos cuidados oferecidos.

Acesso à Informação e Medicamentos: Assegurar o acesso à informação é vital para empoderar os
pacientes e suas famílias, enquanto o acesso a medicamentos e assistência terapêutica integral é essencial
para o controle efetivo das imunodeficiências primárias. Estabelecer essas garantias por meio de uma
política específica é um passo crucial para promover a equidade no acesso aos cuidados de saúde.

Integração de Ações e Parcerias: A integração das ações de saúde, educação e assistência social, aliada
à promoção de parcerias com entidades de pesquisa e universidades, fortalece a abordagem
multidisciplinar necessária para lidar com as imunodeficiências primárias de maneira abrangente e eficaz.

Ampliação do Rol de Procedimentos e Financiamento Adequado: Incluir os procedimentos
diagnósticos e terapêuticos no Rol de Procedimentos da Saúde do Estado do Ceará é essencial para
garantir que esses serviços sejam reconhecidos e assegurados. O financiamento proveniente do Fundo
Estadual de Saúde proporciona a sustentabilidade necessária para a implementação efetiva dessas
diretrizes.

Monitoramento e Avaliação: A implementação de um sistema de monitoramento e avaliação permitirá a
verificação constante da eficácia da política proposta, possibilitando ajustes e melhorias contínuas de
acordo com a evolução das necessidades e demandas da população.

Portanto, a instituição das Diretrizes para a Política Estadual de Atenção Integral às Imunodeficiências
Primárias representa um passo fundamental na promoção da saúde, na melhoria da qualidade de vida dos
pacientes e na construção de uma sociedade mais inclusiva e consciente das necessidades específicas de
cada cidadão.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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